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       JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – DICOM
TERMO DE REFERÊNCIA - Processo nº 2.332/2016
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Comunicação Social.
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar o serviço gráfico de impressão de 2 (dois) modelos de cartilhas da Gestão Regional do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, conforme especificações e quantidades estabelecidas a seguir.
2.1 JUSTIFICATIVA: As cartilhas Trabalho Infantil e Justiça do Trabalho: Primeiro Olhar e Trabalho Infantil 50 Perguntas e Respostas serão utilizadas nas ações da Gestão Regional do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, que tem como coordenadora a desembargadora Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno.
2.2 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS: Trata-se de fornecimento de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002, o parágrafo segundo do artigo 3º do Decreto nº 3.555/2000 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/2005.
3. JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO EM LOTE ÚNICO: Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista a necessidade de se manter um mesmo padrão e qualidade de impressão, bem como considerando a natureza e a economia de escala.
4.ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
4.1 ITEM 1: CARTILHA TRABALHO INFANTIL E JUSTIÇA DO TRABALHO - PRIMEIRO OLHAR
	- Capa + 12 páginas de miolo
- Quantidade: 2.000 (duas mil) unidades
- Formato aberto 30 x 21 cm

- Formato fechado 15 x 21 cm

- Capa impressa a 4x4 cores (ACMP)
- Capa: papel reciclado 120 g/m²
- Miolo impresso a 4x4cores (ACMP)
- Miolo: papel reciclado 90 g/m²
- Acabamento em dobra canoa com 2 grampos
- 1 (um) jogo de prova digital

* Os formatos acima podem variar em até 10%, para menos ou para mais.


4.2 ITEM 2: CARTILHA TRABALHO INFANTIL - 50 PERGUNTAS E RESPOSTAS

	- Capa + 12 páginas de miolo

- Quantidade: 2.000 (duas mil) unidades

- Formato aberto 42 x 15 cm

- Formato fechado 21 x 15 cm

- Capa impressa a 4x4 cores (ACMP)

- Capa: papel reciclado 120 g/m²

- Miolo impresso a 4x4cores (ACMP)

- Miolo: papel reciclado 120 g/m²

- Acabamento em dobra canoa com 2 grampos

- 1 (um) jogo de prova digital

* Os formatos acima podem variar em até 10%, para menos ou para mais.


5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Os impressos são produtos oriundos da madeira e, portanto, conforme o “Guia de 
Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho - 2ª Edição”, devem observar os 
critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos da madeira a partir de fontes 
de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790: 2011, 
utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC -STD- 40-004 V2-1. A comprovação 
da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de Cadeia de Custódia e/ou 
Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC.

A contratada deverá comprovar, por ocasião da entrega da proposta, que o 
papel utilizado na confecção das peças gráficas possui Certificado de Cadeia de 
Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC.

6. DADOS COMPLEMENTARES
6.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência.

6.2 DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente processo de contratação, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
6.2.1 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.2.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), à Estadual e à Municipal; 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

6.2.3 O cumprimento do disposto na alínea “c” do item 6.2 dar-se-á mediante declaração do licitante vencedor. 
7. PRAZOS, CONDIÇÕES E ETAPAS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
7.1 O prazo para serviço de impressão das cartilhas será contado a partir do recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço, que será entregue à Contratada em até 60 (sessenta) dias a contar da emissão da Nota de Empenho, acompanhada de arquivo digital da arte-final, obedecendo as seguintes fases:
7.1.1 A Contratada deve entregar a prova digital das cartilhas em até 2 (dois) dias úteis, contados da entrega do arquivo digital por parte da Contratante.

7.1.2 Tendo sido aprovada a prova digital, mediante aposição por escrito do Aprovo do Fiscal do Contrato, deverão ser impressas as 2.000 unidades da versão definitiva de cada uma das cartilhas.
7.1.3 A Contratada terá um prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data do Aprovo, inclusive, para entregar os exemplares mencionados no item anterior.
7.1.4 Em caso de a prova digital necessitar ajustes de ordem de criação (conteúdo), a Contratante terá 2 (dois) dias úteis para entregar novo arquivo 
digital à Contratada, que por sua vez terá mais 2 (dois) dias úteis para apresentar nova versão da prova digital, a contar do recebimento do novo 
arquivo digital.
7.1.5 Em caso de a prova final necessitar ajustes de ordem de produção (impressão), a Contratada terá que reapresentar nova versão da prova digital em 2 (dias) dias úteis, a contar do recebimento de ofício, assinado pelo Fiscal 
do Contrato, indicando os ajustes necessários.
7.1.6 As fases 7.1.4 e/ou 7.1.5 repetir-se-ão tantas vezes forem necessárias até que o Aprovo do Fiscal do Contrato seja aposto à prova digital, ocasião em 
que o serviço de impressão prosseguirá conforme os itens 7.1.2 e 7.1.3.
8. DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA DO OBJETO
A prova digital e os exemplares impressos da versão definitiva de cada cartilha devem ser entregues, sem ônus para a Contratante, na Rua Vicente Leite, 1.281, Aldeota, Edifício Anexo 2, 1º Andar, CEP 60.170-151, na sala da Divisão de Comunicação Social, das 7h30 às 15h30, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. 
9. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O serviço, considerando-se a versão definitiva impressa das cartilhas, será recebido:
9.1 PROVISORIAMENTE: pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 2 (dois) dias da comunicação escrita do Contratado.

9.2 DEFINITIVAMENTE: a cargo de outro servidor responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 5 (cinco) dias, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deverá fornecer ao Contratante o nome da pessoa responsável pelo acompanhamento do contrato em sua empresa (preposto), com os seus respectivos números telefônicos e e-mails.
10.2 Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal.

10.3 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, bem como orientar seus profissionais para a observância do disposto neste item.
10.4 Comunicar ao Contratante, por escrito, condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm qualquer vínculo empregatício com o TRT da 7ª Região.
10.6 Obedecer aos padrões exigidos para a impressão, inclusive quanto às cores, tipo e gramatura do papel, acabamento e demais requisitos necessários à perfeita impressão da publicação.
10.7 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação formal do Fiscal do Contrato, o objeto do contrato, no todo ou em parte, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
10.8 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação.

10.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.

10.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

10.11 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro dos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

10.12 Não possuir sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, ou por afinidade, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT da 7ª Região nos termos da Resolução nº 7/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (se PESSOA JURÍDICA) ou não ser servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (se PESSOA FÍSICA).
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso dos representantes da Contratada às dependências do Contratante, para a execução do contrato.
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
11.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.
11.4 Efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato.

11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.

11.6 Proceder ao pagamento das eventuais atualizações monetárias, referentes ao atraso no pagamento das faturas, desde que a Contratada não tenha contribuído no todo ou em parte para o fato.

11.7 Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitados, desde que atendidas as obrigações contratuais.
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
12.1.1 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à 
Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
12.2 Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando ao adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciarem as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
12.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
12.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones (85) 3388-9428 ou 9426.
13. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o serviço prestado intempestivamente, limitada a 10% (dez) por cento.
14.1.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 10 (dez) 
dias corridos, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou 
total do contrato, conforme o caso.
14.2 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da 
parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato, na hipótese de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do 
Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
14.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
14.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
15. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo I. 
15.1 No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos, fotolitos, impressão de provas e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
15.2 Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
16. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES

O pleito supracitado não causará impacto nos exercícios financeiros subsequentes.

Fortaleza, 11 de novembro de 2016.

Odenes Uchoa

Diretor de Comunicação Social



                                      

         JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISIÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – DICOM
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I
Processo nº 2.332/2016
VALOR ESTIMADO 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	CARTILHA TRABALHO INFANTIL E JUSTIÇA DO TRABALHO - PRIMEIRO OLHAR
- Capa + 12 páginas de miolo

- Quantidade: 2.000 (duas mil) unidades

- Formato aberto 30 x 21 cm

- Formato fechado 15 x 21 cm

- Capa impressa a 4x4 cores (ACMP)

- Capa: papel reciclado 120 g/m²

- Miolo impresso a 4x4cores (ACMP)

- Miolo: papel reciclado 90 g/m²

- Acabamento em dobra canoa com 2 grampos

- 1 (um) jogo de prova digital

* Os formatos acima podem variar em até 10%, para menos ou para mais.
	1,10
	2.200,00

	02
	CARTILHA TRABALHO INFANTIL - 50 PERGUNTAS E RESPOSTAS

- Capa + 12 páginas de miolo

- Quantidade: 2.000 (duas mil) unidades

- Formato aberto 42 x 15 cm

- Formato fechado 21 x 15 cm

- Capa impressa a 4x4 cores (ACMP)

- Capa: papel reciclado 120 g/m²

- Miolo impresso a 4x4cores (ACMP)

- Miolo: papel reciclado 120 g/m²

- Acabamento em dobra canoa com 2 grampos

- 1 (um) jogo de prova digital

* Os formatos acima podem variar em até 10%, para menos ou para mais.
	1,44
	2.880,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	5.080,00


